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Aviso n.o 208/2005

Por ordem superior se torna público que, em 22 de
Julho de 2002, a Jordânia depositou o seu instrumento
de adesão à Convenção de Roterdão Relativa ao Pro-
cedimento de Prévia Informação e Consentimento para
Determinados Produtos Químicos e Pesticidas Perigosos
no Comércio Internacional, assinada em Roterdão em
11 de Setembro de 1998.

Portugal é Parte da mesma Convenção, aprovada pelo
Decreto n.o 33/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 255, de 29 de Outubro de 2004.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 4 de Abril
de 2005. — O Director de Serviços das Organizações
Económicas Internacionais, João Patrício.

Aviso n.o 209/2005

Por ordem superior se torna público que, em 11 de
Outubro de 2004, o Reino dos Países Baixos (para o
Reino na Europa e para as Antilhas Holandesas e
Aruba) depositou o seu instrumento de ratificação dos
seguintes Actos Finais do XXII Congresso da União
Postal Universal (UPU), realizado de 23 de Agosto a
15 de Setembro de 1999:

Sexto Protocolo Adicional à Constituição da União
Postal Universal;

Regulamento Geral da União Postal Universal;
Convenção Postal Universal e o seu Protocolo

Final;
Acordo Referente aos Serviços de Pagamento do

Correio;

assinados em Beijing, em 15 de Setembro de 1999.
Portugal é Parte dos mesmos Actos, aprovados para

ratificação pela Resolução da Assembleia da República
n.o 36-A/2004, tendo sido ratificados pelo Decreto do
Presidente da República n.o 26-A/2004, publicado no
Diário da República, 1.a série-A, n.o 110, suplemento,
de 11 de Maio de 2004.

Os Actos Finais do XXII Congresso da União Postal
Universal (UPU) entraram em vigor em 1 de Janeiro
de 2001.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 5 de Abril
de 2005. — O Director de Serviços das Organizações
Económicas Internacionais, João Patrício.

Aviso n.o 210/2005

Por ordem superior se torna público que, em 13 de
Junho de 2001, a Itália depositou o seu instrumento
de ratificação à Convenção sobre Acesso à Informação,
Participação do Público no Processo de Tomada de
Decisão e Acesso à Justiça em Matéria de Ambiente,
assinada em Aarhus, Dinamarca, em 25 de Junho de
1998.

Portugal é Parte da mesma Convenção, aprovada,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 11/2003, ratificada pelo Decreto do Pre-
sidente da República n.o 9/2003, publicados no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 47, de 25 de Fevereiro
de 2003, tendo depositado o instrumento de ratificação
em 9 de Junho de 2003, conforme o Aviso n.o 182/2003,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 169,
de 24 de Julho de 2003.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 5 de Abril
de 2005. — O Director de Serviços das Organizações
Económicas Internacionais, João Patrício.

Aviso n.o 211/2005

Por ordem superior se torna público que, em 18 de
Junho de 2001, a Finlândia depositou o seu instrumento
de aceitação às Emendas introduzidas ao Protocolo de
Montreal sobre as Substâncias Que Empobrecem a
Camada de Ozono, adoptadas na 9.a reunião das Partes
Contratantes do Protocolo, concluídas em Montreal em
17 de Setembro de 1997.

Portugal é Parte das mesmas Emendas, aprovadas
pelo Decreto n.o 35/2002, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 255, de 5 de Novembro de 2002.

As Emendas entraram em vigor para a Finlândia em
16 de Setembro de 2001, conforme estipula o seu
artigo 3.o, n.o 3.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 8 de Abril
de 2005. — O Director de Serviços das Organizações
Económicas Internacionais, João Patrício.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.o 1/2005/A

Estabelece o regime jurídico de organização da administração
directa da Região Autónoma dos Açores

A Constituição da República Portuguesa determina
que a Administração Pública seja estruturada de modo
a aproximar os serviços das populações e a assegurar
a participação dos interessados na sua gestão efectiva.

Dispõe o artigo 91.o do Estatuto Político-Adminis-
trativo da Região Autónoma dos Açores que a orga-
nização da administração regional se estrutura pelos
princípios da descentralização e da desconcentração de
serviços e terá em consideração os condicionalismos de
cada ilha, com vista a uma actividade administrativa
rápida e eficaz, sem prejuízo da qualidade dos serviços
prestados e da unidade de critérios perante os cidadãos.

Independentemente destes comandos constitucionais
e estatutários, a administração pública regional tem
mantido inalterado, nas últimas décadas, o modelo de
organização existente, com dificuldades para produzir
modelos flexíveis e adequados face às actuais exigências
de gestão.

Acrescem, ainda, algumas dificuldades ao nível da
sistematização de matérias entretanto dispersas por
vários diplomas, designadamente o Decreto Regional
n.o 30/82/A, de 28 de Outubro, e o Decreto Legislativo
Regional n.o 5/87/A, de 26 de Maio, que estendeu à
Região o regime do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Feve-
reiro, recentemente revogado; assim, importa, por um
lado, sistematizar e aglutinar um conjunto de normas
com vista à criação de um verdadeiro regime jurídico
e, por outro, evitar um vazio legislativo.

Importa, ainda, salientar que, embora não ignorando
as dinâmicas existentes nas administrações públicas
actuais, o presente diploma visa criar condições para
racionalizar a administração directa da Região e apoiar
as políticas dirigidas à redução da despesa pública, de
forma a contribuir decisivamente para uma melhor com-
preensão pelos cidadãos e pelas entidades representa-
tivas dos interesses sociais e económicos.


